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Av. Loureiro da Silva, 255 - Bairro Centro Histórico, Porto Alegre/RS, CEP 90013-901

CNPJ: 89.522.437/0001-07

Telefone: - http://www.camarapoa.rs.gov.br/

  

EMENDA

Emenda nº 02 ao PLL 573/23 – PROC. 0964/23

 

Art. 1º: Altera a redação do inciso II do § 2º do artigo 15 da Lei 11.582, de 21 de janeiro de 2014 nos seguintes termos:

·24 (vinte e quatro) meses, para participar de procedimento seletivo que vise a novamente investi-lo na condição
de delegatário em caso de transferência da delegação.

 

Exposição de Motivos

 

A presente emenda visa flexibilizar para o taxista que tenha transferido sua autorização no período da
pandemia (por diversos motivos) consiga voltar para o sistema de transporte público individual de passageiros antes
do encerramento do prazo estipulado pelo Superior Tribunal Federal (STF). Para melhor entendimento, segue a
ementa da decisão:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DIREITO CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. ARTIGO
12-A, §§ 1º, 2º E 3º, DA LEI 12.587/2012. POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA. EXPLORAÇÃO
DE SERVIÇOS DE TÁXI. POSSIBILIDADE DE TRANSFERÊNCIA DA OUTORGA A TERCEIROS E AOS
SUCESSORES DO AUTORIZATÁRIO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO CONFIGURADA. VIOLAÇÃO
DOS PRINCÍPIOS FEDERATIVO, REPUBLICANO, DA IMPESSOALIDADE E DA MORALIDADE
ADMINISTRATIVA, DA PROPORCIONALIDADE E DA LIVRE INICIATIVA. AÇÃO DIRETA DE
INCONSTITUCIONALIDADE CONHECIDA E JULGADO PROCEDENTE O PEDIDO. 1. A União ostenta
competência privativa para legislar sobre diretrizes da política nacional de trânsito e transporte e
sobre condições para o exercício de profissões (art. 22, IX, XI e XVI, da CF). Precedente: ADI 3.136, Rel.
Min. Ricardo Lewandowski, Plenário, julgado em 1º/8/2006, DJ de 10/11/2006. 2. A isonomia e a
impessoalidade recomendam que a hereditariedade, numa República, deva ser a franca exceção, sob
pena de se abrirem indevidos espaços de patrimonialismo. 3. In casu, a transferência do direito à
exploração do serviço de táxi aos sucessores do titular da outorga implica tratamento preferencial,
não extensível a outros setores econômicos e sociais, que vai de encontro ao princípio da
proporcionalidade, porquanto: (i) não é adequada ao fim almejado, pois não gera diminuição dos
custos sociais gerados pelo controle de entrada do mercado de táxis, contribuindo para a
concentração de outorgas de táxi nas mãos de poucas famílias; (ii) tampouco é necessária, na
medida em que ao Estado é possível a tutela dos taxistas e das respectivas famílias sem a restrição
ainda mais intensa da liberdade de iniciativa de terceiros (e.g. a concessão de benefícios fiscais,
regulação das condições de trabalho, etc.); e (iii) não passa, em especial, pelo filtro da
proporcionalidade em sentido estrito, por impor restrição séria sobre a liberdade de profissão e a
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livre iniciativa de terceiros sem qualquer indicação de que existiria, in concreto, uma especial
vulnerabilidade a ser suprida pelo Estado, comparativamente a outros segmentos econômicos e
sociais. 4. A livre alienabilidade das outorgas de serviço de táxi, por sua vez, oportuniza aos seus
detentores auferir proveitos desproporcionais na venda da outorga a terceiros, contribuindo para a
concentração naquele mercado e gerando incentivos perversos para a obtenção de outorgas – não
com a finalidade precípua de prestação de um serviço de qualidade, mas sim para a mera especulação
econômica. 5. O sobrepreço na comercialização da outorga dificulta o acesso à exploração do serviço
por interessados com menor poder aquisitivo, o que contribui para que motoristas não autorizatários
sejam submetidos a condições mais precárias de trabalho, alugando veículos e operando como
auxiliares dos detentores das outorgas. 6. A possibilidade de alienação da outorga a terceiros é fator
incentivador de comportamento oportunista (rent-seeking), tanto pelo taxista individualmente, que
busca auferir o maior preço possível na revenda da outorga, quanto para a própria categoria
profissional, que passa a se mobilizar em prol da manutenção da escassez na oferta de transporte
individual, como forma de preservar os lucros extraordinários auferidos com a transferência da
outorga. 7. In casu, são inconstitucionais os dispositivos impugnados, que permitem a transferência
inter vivos ou causa mortis da outorga do serviço de táxi, na medida em que não passam pelo crivo da
proporcionalidade, da isonomia, da impessoalidade e da eficiência administrativa, gerando,
adicionalmente, potenciais efeitos econômicos e sociais perversos que não resistem a uma análise
custo-benefício. 8. Ação direta conhecida e julgado procedente o pedido, para declarar
inconstitucionais os §§ 1º, 2º e 3º do artigo 12-A da Lei 12.587/2012, que institui as diretrizes da
Política Nacional de Mobilidade Urbana, com a redação dada pela Lei 12.865/2013.(STF - ADI: 5337
DF, Relator: LUIZ FUX, Data de Julgamento: 01/03/2021, Tribunal Pleno, Data de Publicação:
25/03/2021) (grifo nosso)

Ademais, a decisão do dia 25 de março de 2023 do STF, que criou a janela de tempo para as transferências e
sucessões de alvarás de táxi, valem até abril de 2025.

Ou seja, após a data supracitada, qualquer interessado em ingressar no modal, só terá um caminho, o de
sorteios públicos.

Por fim, reduzir o prazo que hoje vige na Lei 11.582, de 21 de abril de 2014 contribui para derradeira
oportunidade de organização profissional de muitos que transitam pelas ruas de Porto Alegre levando e trazendo as
pessoas nos seus táxis.

Isto posto, conto com o apoio de todos para a aprovação da presente emenda.

Sala de Sessões, 10 de novembro de 2023.

 

Vereador José Freitas

Documento assinado eletronicamente por José Amaro Azevedo de Freitas, Vereador, em
13/11/2023, às 15:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 10, § 2º da
Medida Provisória nº 2200-2/2001 e nas Resoluções de Mesa nºs 491/15, 495/15 e 504/15 da
Câmara Municipal de Porto Alegre.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site https://sei.camarapoa.rs.gov.br,
informando o código verificador 0653017 e o código CRC A97D1C8F.
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